
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 973744 - MG (2025/0003709-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : THALLYSON SOUZA GOMES (PRESO)
ADVOGADO : ARLLEY ABELHA BRAGA LOPES - MG101840
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
PESSOAL E REGIME INICIAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o Habeas

, ao fundamento de que o caso não se enquadra em hipótese de competênciaCorpus
do Superior Tribunal de Justiça, conforme art. 105, I, c, da Constituição Federal.
2. O agravante foi condenado por tráfico de drogas, com pena de 5 anos e 10 meses
de reclusão, em regime inicial fechado, e 583 dias-multa. A apelação foi desprovida, e
o recurso especial não foi admitido pelo Tribunal estadual com base na Súmula n. 7
/STJ. O agravo em recurso especial foi conhecido, mas o recurso especial não.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o Habeas Corpus pode ser julgado
nesta Corte.
4. Outra questão é se houve nulidade da busca pessoal, bem como se é cabível o
regime inicial semiaberto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O  impetrado no STJ não é cabível caso o ato coator seja oHabeas Corpus
julgamento do agravo em recurso especial.
6. Considerado o julgamento da apelação como ato coator, a nulidade da busca
pessoal não pode ser discutida em razão de supressão de instância, pois o tema não
foi abordado nas instâncias ordinárias. 
7. Considerado o julgamento da apelação como ato coator, a imposição de regime
inicial fechado é justificada pela reincidência e pelo  da pena, conformequantum
precedentes do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O Habeas Corpus impetrado no STJ não é cabível caso o ato
coator seja o julgamento do agravo em recurso especial. 2. A nulidade da busca
pessoal não pode ser discutida em razão de supressão de instância. 3. A imposição de
regime inicial fechado é justificada pela reincidência e pelo quantum da pena".
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Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, c; CPP, art. 3º; CPC, art. 932, III;
Lei n. 11.343/2006, art. 33.

STJ, EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 1.777.820Jurisprudência relevante citada: 
/MG, Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 15.04.2021; STJ, AgRg no HC 873.792
/PE, Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12.03.2024; STJ, AgRg no
HC 952.989/SP, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
26.02.2025; STJ, AREsp 2.772.410/DF, Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em 18.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .05 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 973744 - MG (2025/0003709-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : THALLYSON SOUZA GOMES (PRESO)
ADVOGADO : ARLLEY ABELHA BRAGA LOPES - MG101840
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
PESSOAL E REGIME INICIAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o Habeas
, ao fundamento de que o caso não se enquadra em hipótese de competênciaCorpus

do Superior Tribunal de Justiça, conforme art. 105, I, c, da Constituição Federal.

2. O agravante foi condenado por tráfico de drogas, com pena de 5 anos e 10 meses
de reclusão, em regime inicial fechado, e 583 dias-multa. A apelação foi desprovida, e
o recurso especial não foi admitido pelo Tribunal estadual com base na Súmula n. 7
/STJ. O agravo em recurso especial foi conhecido, mas o recurso especial não.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o Habeas Corpus pode ser julgado
nesta Corte.

4. Outra questão é se houve nulidade da busca pessoal, bem como se é cabível o
regime inicial semiaberto.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O  impetrado no STJ não é cabível caso o ato coator seja oHabeas Corpus
julgamento do agravo em recurso especial.
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6. Considerado o julgamento da apelação como ato coator, a nulidade da busca
pessoal não pode ser discutida em razão de supressão de instância, pois o tema não
foi abordado nas instâncias ordinárias. 

7. Considerado o julgamento da apelação como ato coator, a imposição de regime
inicial fechado é justificada pela reincidência e pelo  da pena, conformequantum
precedentes do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O Habeas Corpus impetrado no STJ não é cabível caso o ato
coator seja o julgamento do agravo em recurso especial. 2. A nulidade da busca
pessoal não pode ser discutida em razão de supressão de instância. 3. A imposição de
regime inicial fechado é justificada pela reincidência e pelo quantum da pena".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, c; CPP, art. 3º; CPC, art. 932, III;
Lei n. 11.343/2006, art. 33.

STJ, EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 1.777.820Jurisprudência relevante citada: 
/MG, Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 15.04.2021; STJ, AgRg no HC 873.792
/PE, Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12.03.2024; STJ, AgRg no
HC 952.989/SP, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
26.02.2025; STJ, AREsp 2.772.410/DF, Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em 18.02.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THALLYSON SOUZA GOMES
contra decisão singular proferida pela Presidência, a fls. 53/54, que indeferiu
liminarmente o Habeas Corpus ao fundamento de o caso concreto não se enquadrar
em hipótese de competência do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 105, I,
c, da Constituição Federal.  

A Defesa argumenta que no agravo em recurso especial mencionado na
decisão agravada esta Corte Superior não conheceu dos pedidos de dosimetria e de
fixação do regime inicial mais brando, sem que, portanto, tenha havido pronunciamento
anterior acerca do mérito e que, por conseguinte, se impetrado perante a Corte
Suprema, conduziria à supressão de instância.  

Requer que, acaso não reconsiderada a decisão, seja o feito apresentado para
julgamento junto ao órgão colegiado.  
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O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento e, no mérito, pelo
não provimento (fls. 71/76).  

É o relatório. 

VOTO

Não reconsiderada a decisão, submeto o recurso ao julgamento desta Quinta
Turma.  

A decisão agravada deve ser mantida em consideração ao julgamento do 
agravo em recurso especial n. 2620090/MG como ato coator.

Ainda que considerado o julgamento da apelação como ato coator, para o pleito
tendente à nulidade da busca pessoal esbarrar-se-ia em supressão de instância, na
medida em que o tema não foi vertido às instâncias ordinárias, conforme se verifica
dos relatórios da sentença e do acórdão impugnado (fls. 12 e 35).  

De todo modo, na degravação da prova oral, a sentença registrou que os
policiais, em suma, relataram “que acessou beco principal sem ser visto pelos
comerciantes de drogas que estavam no local; que de ponto estratégico, viram duas
pessoas debaixo de telhado de amianto fazendo aparente comércio de drogas; que fez

” (fl. 35); logo após, constou a assertiva noa aproximação e fez a abordagem dos dois
título judicial: “- primeiramente, constato que havia justa causa aferível objetivamente
para a abordagem do réu, pois os policiais, em campana, monitoraram a traficância

” (fl. 36). praticada pelos acusados, observando como eles agiam antes da abordagem  

Cenário tal que encontra correspondência na jurisprudência desta Corte
Superior sobre a fundada suspeita para a busca pessoal, já que, mediante constatação
prévia de atos de traficância, somente aí a equipe, em local conhecido como de tráfico
de drogas, após monitoramento é que procederam à busca pessoal.  

 Aplicável por semelhança de fundamentos: “Na espécie, houve breve campana,
e o Paciente foi visto em local conhecido pela prática da mercancia ilícita, na prática do
crime de tráfico, tendo empreendido fuga ao avistar os policiais militares, contexto que

” (AgRg no HC n. 873.792evidencia a presença de justa causa a viabilizar a diligência
/PE, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de 12/3/2024

.) 15/3/2024  

Por sua vez, o da pena aliado à reincidência autoriza a imposição dequantum 
regime prisional fechado, conforme arestos desta Corte Superior:  

Documento eletrônico VDA46826133 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 11/04/2025 14:58:09
Código de Controle do Documento: cb657518-91df-4743-8439-80cce827fe76



AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU
DESCLASSIFICAÇÃO. INVERSÃO DO JULGADO.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO
FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA
ELEITA. CONTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
VERIFICADO. RECONHECIMENTO ATENUANTE
CONFISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE ASSUIMIU
A POSSE DA DROGA PARA CONSUMO PRÓPRIO.
ENUNCIADO N. 630 DESTA CORTE. REGIME
FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 ANOS E
REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

[...] 

3. quanto ao regime, a reincidência de JHONATAN
combinada com a sua pena definitiva, que ultrapassa 4
anos de reclusão, justifica a manutenção do regime inicial
fechado e impossibilita a substituição da prisão por
sanções alternativas, em conformidade com a previsão do
art. 33, § 2º, alínea a, e art. 44, inciso II, todos do Código
Penal. 

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 952.989/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ) 26/2/2025 5/3/2025  

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. PLEITO DE AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA
DA CAUSA DE AUMENTO DO ART. 40, III, DA LEI N.
11.343/2006. CARÁTER OBJETIVO. PLEITO DE
ABRANDAMENTO DO REGIME DE CUMPRIMENTO DE
PENA. REGIME INICIAL FECHADO JUSTIFICADO. RÉU
REINCIDENTE. DOSIMETRIA DA PENA EM
CONFORMIDADE COM OS PRECEDENTES DO STJ.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 

[...] 
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5. A fixação do regime inicial fechado está em
conformidade com o art. 33, § 2º, a, § 3º, do Código Penal,
considerando-se a pena definitiva fixada (5 anos e 10
meses de reclusão) e a reincidência do réu, o que
inviabiliza regime mais brando. 

6. A jurisprudência consolidada no STJ sobre as
matérias discutidas torna aplicável a Súmula 83/STJ, que
impede o processamento do recurso especial quando a
decisão recorrida está em conformidade com o
entendimento desta Corte. 

IV. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

(AREsp n. 2.772.410/DF, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025

) 25/2/2025  

Nesses termos, voto no sentido de conhecer e negar provimento ao presente
agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 973.744 / MG
Número Registro: 2025/0003709-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0024200939361 09393618920208130024 10000231486812001 24200939361 9393618920208130024

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARLLEY ABELHA BRAGA LOPES
ADVOGADO : ARLLEY ABELHA BRAGA LOPES - MG101840
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : THALLYSON SOUZA GOMES (PRESO)
CORRÉU : LUIZ CARLOS DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THALLYSON SOUZA GOMES (PRESO)
ADVOGADO : ARLLEY ABELHA BRAGA LOPES - MG101840
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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